
,ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº G Í1 ~/9 9
2ª CÂMARA
SESSÃO. DE: 08.11.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/001560/97 AI Nº 1/9701561/97.
RECORRENTE: CASA RIBEIRO LTDA.
RECORRIDO: CiLULA DE JULGAMENTO DE 13 INSTÃNCI~.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMXO.

EMENTA:
ICMS. OMISSÃO DE VENDAS. LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE I

ESTOQUE. Identificação de salda de mercadorias ao desa-
b rig o d o d o c u m e n to c o m p ro ba tÓ I'io d a re g u 1 a r id a d e f is -
cal. Exig~ncia fiscal v~Jida e eficaz.-Infringêncja a(ls
arts. 120, I e 126, I do Dec. nº 21.219/91. Açilo Fisca.!
PROCEDENTE. Recurso voJ.unt~rio improvido. Confirmação'
da d ec i são si n g u 1 a r. D EC ISÃO p O R LiN ~ N UI ID ~ D E DE\" O TOS.

,RELATORIO:
Consoante narrativa da peça prjmeira deste c,-'ntradit(,

rio, foi constatado que a empresa jndjgitada, n(l exercici(l de
1993, deixou de emitir notas fiscais por ocasjàc' das saidas de
mercadorias do seu estabelecimento, no montante de CRS .•........
5.872.024,00 (cinco milh~es, oitocentos e setcnta e d(lis mil e
vinte e quatro cruzeiros reais), conforme relatório totalizador a
nual de mercadorias, em anexo.

P o r d i sP o si t ivos i n f r i ng idos o s a u tu él n te s a p o n ta mos ilJ.
tigos 120, 122, 124, 126 do Dec. n9 21.219/91, e, corno rena.!jdadc
prop~em a capitulada no art. 767, 111, "b" do mesmo Dec]'('t(l.

Nas informaç~es complemcntares os autuélntes mantêm (I te
OI' da peça inicial, demonstrando o valor do cr6dito tribut~l'io ~
ser recolhido. Consta ainda, a relação dos documentos que embasa-
ram a ação fiscal, bem como a ciência do contribuinte compr,-'vilndo
o recebimento destes.

Integra a instrução procedimental a Portaria n9 935/96,
os Termos_de Inicio e de ~onclusão de Fiscali~ação .. o Termo de
Prorrogaçao de Fiscalizaçao, 98 fJ.s. do relatorio tot~lizador a-
nua I doI ev a n ta m en to d e m e rc a d o I'ias. 5 4 f :I. s. d o r e] a to r i o d e l' n _
tradas de mercadorias, 1052 fls. d,,'I'c]atl;I'j(lde saldas e inventa
rios de 31.12.92 e 31.12.93.

Em suas raz~es de defesa que demoram as fls. 1232 él
1235 dos autos, a autuada contradita a acusaç~o fiscal alegando ..
preliminarmente, a nulidade do Auto de Infraçao face (I cerceamen-
to do direito de defesa, por entendcir que os jispositiv(ls ap(lntél-
dos c om o in f r in g idos. ~ ã o g ua rd a m q u a :I.que I' rcd a ç ã o d e p e r ti n ê n c ia
com o teor das ac~saçoes a ela imputadas, e ainda .. que (lS ancx(ls'
d o I eva n ta m en to n a o fo ram en t reg u e sem sua to ta I id a de; n (I m 6 "j to ..
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entende a defendente que o levantamento apurado no totillizador.
por si s~, nio faz prova do cometimento da infraçio apontada nos
autos, pois faltam os elementos que evidcnciaram a ocorr~ncia do
ilicito tribut~rio e pede a realizaçio de pericia, para quc no fi
nal seja julgado Improcedente o malsinado Auto de Infração. -

Em instincia singular, a nobre julgadora, ~ luz dos
arts. 2Q, XII; 120, I do Dec. nQ 21.219/91, decide pela Proced~n-
cia da Açio Fiscal.

Tempestivamente, a autuada manifestou sua inconfor-
maçao atrav~s de rccurso volunt~rio, fls. 1248 a 1251, scmclhante
ao que fizera na impugnaçio, levanta a qucstão rel.acionada ao CCJ'
ceamento do direito de defesa para J'cqucrer a nulidade do feito T

fi scaI, e, no m ~ri to, ca so seja exam ~nado, J'eq LI ~ I' a im proced ênc iiL
disso resultando a reforma da decisao condenatoria rccoJ'rida.

A douta Consultoria tribut~ria, cm parcccr adotado'
pela dou ta P rocu rad oria G e ra1 d o E s ta do. ma n ifc sta en t end i nH' n tl"
coincidente com o da nobre julgadora si;lgular. dai porque sugere
o conhecimento e desprovimento do recurso yoJ~llt~ril" intcrposto,P«-
ra que seja mantida a decisão singul.ar, de Procedência da ~ç~o I

Fiscal.
É o relat~.iJ .
M.D.S.S. \j$Y
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VOTO DA. RELATORA:
fls.03

l

o cerne da guest~o tratada nos presentes autos
c in g e- se em i I'reg uIa ridad e ~. I eg isIa çã o tI'ibu t~ r ia d e reg ê n c i~",
arts. 120, I e 126, I clo Dec. nº 21.219/91, consistente na saida
de mercadorias ao desabrigo do documento comprobat~l'io da reguJa
ridade fiscal - OMISSÃO DE VENDAS - apul'ada mediante levantame~
to quantitativo de estoque.

Inquestionavelmente, o levantamento em que se
lastreia a peça inicial ~ um dos melhores meios de apuração fis-
cal da regularidade da movimentação das mercadorias no estabele-
cimento do contribuinte. Nele são considerados o valor das merca
dorias saldas, o valor das mercadol'ias entradas, o estoque inicl
aI e final, apurados no totalizador do levantamento quantitativ;
de estogue de merc~dorias. E, apontando e:~e di~erenças quantita-
tivas nao justificaveis ou justificadas, e notol'io que essas di-
ferenças, implicando em omiss~o de vendas de mel'cadol'ias tri buta
das o u d e reg is tro d e e n tra das, d evem se I' sub m e tidas ~ t I' ibu ta=-
ç~o e ao apenamento, nos termos da legislação tl'ibuti~I'ia pcrti
nente.

A ssim p roc ed endo, o s a u tua n te s a p li ra ram di fe I"e n-
ça configurada em OMISSÃO DE VENDAS, porguanto o,contribuinte
deixou de emitir notas fiscais por ocasiao da saida de mercado-
rias do seu estabelecimento, conforme quadro totalizador anexo
~s fls. 74 a 170 dos autos". Dessa forma a acusação levada a ter-
mo encontra-se perfeitamente enquadrada como infl'ingência aos I

dispositivos acima mencionados. Ademais, os al'gumentos ofereci -
dos pela recorrente em sua peça recursal, clamando a reforma da
decisão recorrida, não garantem ou ensejam se lhe reconheçam di-
reitos ou razões, porquanto não tiveram respaldo suficiente para
in f irm a r a I eg i tim a p re ten são d o F j sc o . Va 1e diz e r q li e o J a n ça _.
mento inaugural foi narrado de forma clara e precisa, bem co[]w
foram apontados corretamente os dispositivos legais tidos como
infringidos.<, logo carece de fundamcnto a aJegativa di! ilutuada dc
que estes nao foram indicados; imel'ece acolhida ainda, a realiza
ção de perlcia, pois não apresentou a recorrente provas materi -
ais que viessem a alterar o trabalho fiscal; e, no que tange a a
legativa de que não foi entregue toda a documentação embasadoraT
da ação fiscal, tamb~m não merece acoJ.hida, pois consta a assina
tura da recorrente nas informações complementares acusando ore=-
cebimento dos documentos reJ.acionados naquele peça complementaI".

Destaque-se que, instaurada a controv~rsia com
refer~ncia ao fato gerador do imposto e suas circunst~ncias" c
ind i sp en s~.v e1 q u c a s a I eg a çõ e s sc jilm d c v ida m c 11 te c ('m p)'o\'ild a ~ 11 (~ S

a u tos, a f im d e fo rm a r o ]iv rc c o 11 V enc im e 11 to d a a u to r"j dild e j li I f! iI
dora e chegar ao desfecho final da lide, dcnt£o de urna justc=a T
de entendimento. A nosso sentir, essas alegaçoes foram dcvidamcn
te comprovadas nos autos.

De sorte.que a decis~o singul~)' que julgou PROCE
DENTE a Ação Fiscal, esta correta e merece confirmaçao.

Pelas razões aqui alinhadas, votamos pelo conhe-
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cimento e desprovimento do recurso volunt~rio interposto,para con
firmar a decisio condenat~ria recorrida, em consonancia com o pa-
recer da douta Consultoria Tribut~ria, inteiramente referendado
pela douta Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.~ /
M.D. S.S.~~
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DECISÃO:

fJs.OS

• Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
e recorrente CASA RIBEIRO LTDA. e recorrido CiLULA DE JULGAMENTO'
DE 1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os membros da 2ª C~mara do Conselho de Recursos
Tribut~rios, por unanimidade de votos, conhecer do recurso volun-
t~rio interposto, negar-lhe provimcn~o, para co~firmar a decisão
prolatada em lª Instancia, de PROCEDENCIA da Açao Fiscal, nos tcr
mos d". v o to da reIa tora , em c on son~ncia co !li o pa recer da dou ta ,-
Consultoria Tribut~ria, inteiramente adotado pela douta Procurado
ria Geral do Estado. -

Sala das Sessões da 2ª C~rnara do Conselho dc Rccursos Tri-
bu t~ rio sem For taIe za , 1 5 d e dez emb I'o d e J 9 9 9 .

v'~'h ~
JOSÉ-R~E~TO

P~~~~~'~r) __:-:tQ~J. .-~L'a\Y\fi~J _
~IA R L\ D I \ A S A TOS S .\ L O~IA O

Conselhcira relatora

UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado
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